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Língua Portuguesa 

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou infe-
rências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimen-
tos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envol-
ver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como principal meio de comunicação. Pode ser apre-

sentada de forma escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por meio da linguagem verbal 
que expressamos ideias, emoções, pensamentos e informações.
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Noções de Legislação

LEI Nº 3.310, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Faço saber que a Assembléia Legislativa 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o regime jurídico estatutário dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso do Sul.

Art. 2º O regime jurídico, para efeito desta Lei, é o conjunto de direitos, deveres, proibições e responsabilida-
des estabelecidas com base nos princípios constitucionais pertinentes e nos preceitos legais e regulamentares 
que regem as relações entre o Poder Judiciário e seus servidores.

Art. 3º A carreira do quadro permanente de pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça e das comarcas do 
Poder Judiciário é organizada em grupos, escalonada de acordo com a hierarquia, a natureza, a complexidade 
do serviço e o nível de escolaridade exigido em regulamento.

Art. 4º Os cargos públicos são de provimento efetivo ou de provimento em comissão.
§ 1º Os cargos de provimento efetivo serão organizados em carreira, podendo ainda constituir carreira iso-

lada, e providos mediante concurso público.
§ 2º Os cargos de provimento em comissão envolvem atribuições de direção, assessoramento e assistên-

cia superior e são de livre provimento, satisfeitos os requisitos de qualificação fixados em lei ou regulamento, 
quando cabíveis.

Art. 5º Função de confiança, de natureza gerencial ou intermediária, é exercida por servidor ocupante de 
cargo efetivo e se destina, obrigatoriamente, às atribuições de chefia de serviços das áreas administrativas do 
Poder Judiciário.

§ 1º As funções de confiança são criadas por ato da Presidência, observados os recursos orçamentários 
para esse fim.

§ 2º As funções de confiança são privativas: (redação dada pela Lei nº 4.322, de 5 de março de 2013)
I - de servidor ocupante de cargo efetivo do quadro de pessoal do Poder Judiciário; (redação dada pela Lei 

nº 4.322, de 5 de março de 2013)
II - de servidor público ou militar do Estado de Mato Grosso do Sul cedido ao Poder Judiciário Estadual, com 

designação e lotação na Coordenadoria de Segurança Institucional, exclusivamente. (redação dada pela Lei nº 
4.322, de 5 de março de 2013)

§ 3º O servidor designado para exercer função de confiança deverá comprovar, antes de iniciar o exercício 
das funções correspondentes, o atendimento dos requisitos concernentes à probidade administrativa estabele-
cidos pelo Conselho Nacional de Justiça.

Art. 6º A classificação dos cargos se dará em conformidade com o plano correspondente, estabelecido em 
lei.

Art. 7º É vedado conferir ao servidor atribuições diversas das que integram o respectivo cargo.
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Fundamentos E Gestão Da Assistência De Enfermagem 

O Decreto nº 94.406, de 8 de junho de 1987, regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que 
trata sobre o exercício da enfermagem no Brasil. Ele estabelece as normas e diretrizes para o trabalho de 
Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem e Parteiros, além de definir suas funções 
e competências. Esse decreto é importante porque organiza e formaliza a profissão, garantindo segurança e 
regulamentação para os trabalhadores da área e para a sociedade que depende desses serviços.

Pilares Principais do Decreto

 ▸ Exclusividade do Exercício Profissional da Enfermagem
O exercício da enfermagem em suas diferentes categorias – enfermeiros, técnicos de enfermagem, auxilia-

res de enfermagem e parteiros – é restrito a profissionais habilitados e registrados nos Conselhos Regionais de 
Enfermagem. Apenas esses profissionais podem desempenhar funções de enfermagem, garantindo o controle 
da qualidade dos serviços prestados e a segurança dos pacientes.

 ▸ Definição de Competências Específicas
O decreto detalha as funções e atribuições específicas para cada nível profissional da enfermagem:

 ▪ Enfermeiros: Realizam atividades mais complexas, como planejamento, organização, coordenação e 
avaliação dos serviços de enfermagem, além de prestar cuidados diretos a pacientes graves e prescrever cui-
dados e medicamentos dentro de programas de saúde pública.

 ▪ Técnicos de Enfermagem: Auxiliam o enfermeiro no planejamento e execução de cuidados e realizam 
atividades de assistência de enfermagem, exceto aquelas de maior complexidade e que sejam privativas do 
enfermeiro.

 ▪ Auxiliares de Enfermagem: Executam tarefas de assistência sob supervisão, como administração de 
medicamentos, realização de curativos e cuidados básicos com o paciente.

 ▪ Parteiros: Prestam assistência ao parto normal, cuidam da gestante e do recém-nascido, observando as 
condições para garantir segurança no parto.

 ▸ Supervisão e Organização Hierárquica
O decreto estabelece que as atividades dos técnicos e auxiliares de enfermagem devem ser exercidas sob 

a supervisão direta de um enfermeiro. Isso garante uma cadeia hierárquica clara na organização das atividades 
de enfermagem, promovendo segurança e eficiência nos cuidados de saúde.

 ▸ Prescrição e Cuidado Privativos do Enfermeiro
A prescrição da assistência de enfermagem e a realização de cuidados de maior complexidade técnica são 

funções privativas do enfermeiro, que também é responsável por atuar em situações de risco de vida e tomada 
de decisões imediatas. O enfermeiro também é o profissional autorizado a emitir pareceres e realizar auditorias 
no âmbito da enfermagem.

 ▸ Participação na Equipe de Saúde e Programas de Saúde Pública
O enfermeiro, como membro integrante da equipe de saúde, participa diretamente do planejamento, execu-

ção e avaliação de programas de saúde pública. Isso inclui:
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Sistema Único De Saúde (Sus) E Políticas Públicas 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido como um dos maiores e mais complexos sistemas de 
saúde pública do mundo. Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS tem como base o princípio de que a 
saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Esse marco legal estabeleceu um modelo que visa garantir 
o acesso universal e gratuito a serviços de saúde, abrangendo desde a atenção básica até procedimentos de 
alta complexidade.

No entanto, garantir que um sistema dessa magnitude funcione de maneira eficiente não é uma tarefa sim-
ples. A gestão do SUS envolve a coordenação de milhares de unidades de saúde, a administração de grandes 
volumes de recursos financeiros e humanos, além de lidar com as demandas e necessidades de uma popula-
ção diversa e extensa como a brasileira. Para isso, é essencial que os princípios e diretrizes do sistema sejam 
observados com rigor, permitindo que a saúde pública atenda suas finalidades com qualidade e equidade.

A gestão do SUS é um tema central para aqueles que buscam compreender como se dá o funcionamento 
dos serviços de saúde no Brasil, especialmente no contexto de concursos públicos. Conhecer sua estrutura 
organizacional, as formas de financiamento, os mecanismos de controle e avaliação, bem como os desafios 
enfrentados pelo sistema, é fundamental para entender como ele opera e como pode ser melhorado.

Princípios e Diretrizes do SUS
O Sistema Único de Saúde (SUS) é regido por uma série de princípios e diretrizes que orientam sua organi-

zação e funcionamento. Esses elementos fundamentais foram estabelecidos pela Constituição Federal e pela 
Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), com o intuito de garantir que o sistema seja capaz de atender às 
necessidades de saúde da população de maneira justa e eficaz. A compreensão desses princípios é essencial 
para entender como o SUS é gerido e como ele busca assegurar o direito à saúde.

 ▸ Princípios Doutrinários
Os princípios doutrinários são aqueles que orientam o conceito e os objetivos fundamentais do SUS. Eles 

estabelecem as bases éticas e filosóficas que guiam a prestação de serviços de saúde no Brasil. Os três prin-
cipais princípios doutrinários do SUS são:

Universalidade:
Esse princípio determina que todos os cidadãos têm direito ao acesso aos serviços de saúde, independen-

temente de sua condição socioeconômica, idade ou localização geográfica. A universalidade implica que o SUS 
deve estar disponível para todos, sem discriminação, garantindo a saúde como um direito humano básico.

Integralidade:
A integralidade refere-se à oferta de cuidados de saúde de forma completa, ou seja, levando em conta todos 

os aspectos das necessidades de saúde dos indivíduos. Esse princípio visa garantir que os serviços prestados 
não sejam fragmentados, mas abordem as diversas dimensões da saúde, desde a prevenção até a reabilitação, 
considerando o indivíduo como um todo.

Equidade:
Diferente de igualdade, a equidade implica que os recursos e serviços de saúde devem ser distribuídos de 

acordo com as necessidades específicas de cada indivíduo ou grupo. A ideia é que aqueles que mais necessi-
tam de cuidados, como populações vulneráveis, tenham prioridade no acesso aos serviços. Isso busca corrigir 
as desigualdades sociais e regionais no acesso à saúde.
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Assistência De Enfermagem Técnico-Operacional 

A pele, sendo o maior órgão do corpo humano, atua como uma barreira protetora contra organismos que 
causam doenças, possui funções sensoriais para detectar dor, temperatura e toque, além de ser responsável 
pela síntese da vitamina D no organismo.

A pele é composta por duas camadas principais: a epiderme e a derme, que se conectam por meio de uma 
estrutura chamada junção dérmico-epidérmica. A epiderme, ou camada externa, possui várias subcamadas, 
cada uma com funções específicas, como descamação, proteção contra desidratação (devido à presença de 
queratina), resistência à entrada de certos agentes químicos, regulação da evaporação de água e absorção de 
medicamentos tópicos. 

A derme, camada interna da pele, oferece resistência à tração, sustentação mecânica e proteção para 
músculos, ossos e órgãos mais profundos. Nesta camada, encontram-se o colágeno, vasos sanguíneos e ter-
minações nervosas.

Quando a pele sofre uma lesão, a epiderme atua para proteger a ferida e restabelecer a barreira contra 
agentes invasores, enquanto a derme trabalha para restaurar a integridade estrutural do tecido e as proprieda-
des físicas da pele. 

Segundo Potter, Stockert, Perry e Haal, em Fundamentos de Enfermagem (9ª Ed., Elsevier, 2017), uma feri-
da é caracterizada pela interrupção da integridade e função dos tecidos do corpo. Portanto, é essencial avaliar 
o tipo e a aparência do tecido na base da ferida para planejar as intervenções adequadas.

Diferentes tipos de tecidos indicam estágios variados no processo de cicatrização:

 ▪ Tecido de granulação: Vermelho e úmido, composto por novos vasos sanguíneos, sinaliza um avanço no 
processo de cicatrização.

 ▪ Tecido esfarelado: Amarelado ou branco, com uma textura mole e fibrosa, requer atenção e acompanha-
mento.

 ▪ Tecido necrosado: Com coloração preta, marrom ou bege (escara), deve ser removido para permitir uma 
cicatrização eficaz.

Observar o tamanho da ferida é fundamental para acompanhar o processo de cicatrização, sendo necessá-
rio medir o comprimento, largura e profundidade para avaliar as mudanças no decorrer do tempo. 

Além disso, a quantidade, cor, consistência e odor do exsudato da ferida são indicadores relevantes; uma 
quantidade excessiva pode sugerir infecção.

Classificação da ferida
A seguir, exploraremos a classificação das feridas, o processo de cicatrização e os tipos de curativos reco-

mendados para diferentes condições.

A classificação das feridas é essencial para entender os riscos associados e orientar o processo de cica-
trização. Os sistemas de classificação ajudam a descrever aspectos como o estado de integridade da pele, a 
causa da ferida, sua gravidade ou extensão, o nível de dano tecidual, a condição de limpeza e a aparência do 
tecido, incluindo a coloração.

As feridas podem ser classificadas de várias maneiras, entre elas:

 ▪ Status de Integridade Cutânea: avalia se a pele está intacta ou lesionada.

 ▪ Causa da Ferida: classifica se a origem é traumática, cirúrgica ou devido a condições patológicas.

 ▪ Gravidade ou Extensão da Lesão: determina o nível de comprometimento tecidual, seja superficial, par-
cial ou profunda.

 ▪ Limpeza da Ferida: indica se a ferida está limpa, contaminada, infectada ou apresenta necrose.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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Saúde Coletiva, Vigilância E Promoção Da Saúde

Fundamentos da Vigilância em Saúde aplicada ao trabalhador
A vigilância em saúde do trabalhador é uma vertente essencial dentro do campo da saúde pública. Ela atua 

na identificação, análise e controle dos fatores que podem comprometer a saúde dos trabalhadores, especial-
mente aqueles ligados ao ambiente, às condições e à organização do trabalho.

O objetivo é promover ações integradas de promoção, proteção e recuperação da saúde laboral, buscando 
garantir um ambiente de trabalho mais seguro, justo e saudável.

 ▸ Ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT)
A Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT) constitui um conjunto de ações desenvolvidas pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) para conhecer, intervir e transformar as condições de trabalho que colocam em risco a 
saúde dos trabalhadores. Essas ações são realizadas de forma contínua e abrangem diversas etapas:

 ▪ Identificação dos ambientes de trabalho e seus riscos;

 ▪ Monitoramento de agravos à saúde relacionados ao trabalho (como acidentes e doenças ocupacionais);

 ▪ Investigação de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho;

 ▪ Proposição de medidas de prevenção e controle;

 ▪ Promoção de ações intersetoriais com outras áreas do SUS, sindicatos, empregadores e órgãos de fisca-
lização do trabalho.

Essas ações exigem da equipe de saúde, especialmente dos profissionais de enfermagem, uma abordagem 
sistemática, articulada com outros setores e comprometida com os princípios do SUS.

 ▸ Marco legal e normativo no Brasil
A VISAT é respaldada por uma série de marcos legais que orientam sua implementação no país. A Consti-

tuição Federal de 1988, ao garantir o direito à saúde como um direito de todos e dever do Estado, é a base para 
o desenvolvimento de políticas públicas nesse campo. Outros instrumentos legais importantes incluem:

 ▪ Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), que estabelece a saúde do trabalhador como parte integrante 
da saúde coletiva;

 ▪ Portaria GM/MS nº 1.823/2012, que institui a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 
(PNSTT);

 ▪ Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho, especialmente a NR-7 (Programa de Contro-
le Médico de Saúde Ocupacional) e NR-9 (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais);

 ▪ Portaria nº 2.728/2009, que organiza a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RE-
NAST);

 ▪ Código Internacional de Doenças (CID-10), que reconhece códigos específicos para doenças relacionadas 
ao trabalho.

Essas normativas orientam a prática dos profissionais de saúde, norteando a vigilância, a notificação e a 
intervenção nos ambientes de trabalho.

 ▸ Metodologias e técnicas comuns na VISAT
A atuação da VISAT baseia-se em metodologias de vigilância epidemiológica, vigilância sanitária e análise 

do processo de trabalho. Entre os instrumentos mais utilizados destacam-se:

 ▪ Notificação de agravos relacionados ao trabalho, como os cadastrados no Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN);

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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Atuação Específica No Serviço De Saúde Do Tjms 

Prezado(a),

A lei indicada no edital não foi disponibilizada a editora. Indicamos contato com a organizadora para ter 
acesso ao material e caso tenhamos uma atualização nesse sentido, a apostila será retificada!

Bons estudos!

Coordenadoria de Saúde – item 5.5.2 (Portaria nº 2.100, de 04 de agosto de 2021 - 
Dispõe sobre o Regimento Interno e o Manual de Atribuições da Secretaria do Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul)

Prezado(a),

A lei indicada no edital não foi disponibilizada a editora. Indicamos contato com a organizadora para ter 
acesso ao material e caso tenhamos uma atualização nesse sentido, a apostila será retificada!

Bons estudos!

Gestão de Informações em Saúde: Resolução CNJ nº 207, de 15 de outubro de 2015, e 
alterações - Institui a Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores 

do Poder Judiciário

Resolução Nº 207 de 15/10/2015
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ),no uso de suas atribuições legais e re-

gimentais;

CONSIDERANDOa missão do CNJ de coordenar o planejamento e a gestão estratégica do Poder Judiciá-
rio, bem como zelar pela observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDOque a saúde é direito de todos e dever do Estado (Constituição Federal, art.196);

CONSIDERANDOque a Constituição Federal, em sintonia com a Convenção 155 da Organização Interna-
cional do Trabalho, assegura a todos os trabalhadores, independentemente do regime jurídico a que estejam 
submetidos, o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e se-
gurança (Constituição Federal, art. 7º, XXII, combinado com o art. 39, § 3º);

CONSIDERANDOo dever constitucional de proteção ao meio ambiente, nele incluído o de trabalho (Cons-
tituição Federal, art. 170, VI e 225, caput, e § 1º, V e VI);

CONSIDERANDOa importância da preservação da saúde de magistrados e servidores para o alcance dos 
macrodesafios estabelecidos na Estratégia Judiciário 2020, a teor da Resolução CNJ 198, 1º de julho de 2014;

CONSIDERANDOa diretriz estratégica aprovada no VIII Encontro Nacional do Poder Judiciário, aplicável 
a todos os órgãos do Poder Judiciário, de zelar pelas condições de saúde de magistrados e servidores, com 
vistas ao bem-estar e à qualidade de vida no trabalho;

CONSIDERANDOa responsabilidade das instituições pela promoção da saúde e prevenção de riscos e 
doenças de seus membros e servidores e, para tanto, a necessidade de se estabelecer princípios e diretrizes 
para nortear a atuação dos órgãos do Poder Judiciário;

CONSIDERANDOa necessidade de se conscientizar magistrados e servidores acerca da responsabilidade 
individual e coletiva para com a saúde e a manutenção de ambientes, processos e condições de trabalho sau-
dáveis;
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